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“Eu não sou mulher”: violência 
doméstica e ética cristã
“I’m not a woman”: domestic violence 
and Christian ethics 
“No soy mujer”: la violencia doméstica 
y la ética cristiana 
Sandra Duarte de Souza
Resumo
O presente artigo analisa a relação entre violência de gênero e religião, tendo 
como recorte a violência doméstica e os desafios éticos que se impõem à religião 
no enfrentamento dessa questão. O texto foi desenvolvido a partir dos relatos de 
duas entrevistadas que tiveram casamentos violentos: Angélica, viúva, idosa e 
católica, e Virginia, jovem pentecostal divorciada. As duas mulheres deram rumos 
distintos a suas vidas, sendo que a religião se mostrou fundamental no processo 
de perpetuação da violência em um dos casos, e no processo de ruptura com 
o ciclo de violência no outro. 
Palavras-chave: Religião; ética; violência doméstica; gênero.
AbstRAct 
This article analyses the relationship between gender violence and religion, spe-
cially the domestic violence and the ethical challenges that impose themselves 
to religion in confronting this issue. The text was developed from the reports of 
two interviewed who had violent marriages: Angelica, widow, elderly and Catho-
lic, and Virginia, a young divorced Pentecostal woman. The two women gave 
differing paths to their lives, and the religion proved being crucial in the process 
of perpetuation of violence in one of the cases, and in the process of breaking 
the cycle of violence on the other.  
Keywords: Religion; ethics; domestic violence; gender.
Resumen
Este artículo analiza la relación entre violencia de género y religión, con aten-
ción especial a la violencia doméstica y los desafíos éticos que se imponen a 
la religión en el afrontamiento  del asunto. El texto fue desarrollado a partir de 
los informes de dos entrevistadas que tenían matrimonios violentos: Angélica, 
viuda, anciana y católica, y Virginia, joven pentecostal divorciada. Las dos mu-
jeres encaminaran de formas diferentes  sus vidas, y la religión fue crucial en 
el proceso de perpetuación de la violencia en uno de los casos y en el proceso 
de romper el ciclo de violencia en el otro.   
Palabras clave: Religión; ética; violencia doméstica; Género.
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Desigualdades e interseccionalidades de gênero
Ao listarmos as críticas feministas às desigualdades de gênero, 
verificaremos que a violência contra as mulheres se impõe de muitas 
formas: na desvalorização do seu trabalho em relação ao trabalho dos 
homens, na negação e/ou obstaculização do seu acesso a postos mais 
altos em determinados segmentos, na tripla jornada feminina de trabalho, 
no não reconhecimento da autonomia das mulheres e de sua condição 
de sujeito de direito, na constante tentativa de regulação de seus corpos, 
na exploração sexual, no ocultamento sistemático da atuação política, 
econômica e cultural das mulheres, na suspeita recorrente acerca de 
sua competência e capacidade de conhecimento, no aumento crescente 
da contaminação de mulheres pelo vírus da AIDS e por outras doenças 
sexualmente transmissíveis, na maior incidência da ditadura da beleza 
sobre as mulheres, na escassez de políticas públicas voltadas para as 
mulheres etc. Essas e muitas outras situações nos fazem perguntar pelo 
processo sociocultural que estrutura as desigualdades de gênero e, por-
tanto, a violência nele contida.
No presente artigo vamos nos restringir à discussão da violência 
doméstica, mas é importante reconhecer que a violência de gênero extra-
pola as paredes da casa. Ela está na escola, no mundo do trabalho, nas 
ruas, na mídia, nas repartições públicas, nos hospitais, nas penitenciárias 
e nas religiões. Se há uma lacuna no levantamento e nos estudos sobre 
violência de gênero, ela está na dimensão pública dessa violência. Com 
isso não queremos sugerir uma divisão das esferas pública e privada, 
mas queremos chamar a atenção para interconexões que precisam ser 
explicitadas e analisadas. Estamos a passos lentos na análise das impli-
cações de gênero que envolvem a participação das mulheres no tráfico de 
drogas (em geral “chefes de família” que se envolvem no tráfico buscando 
o sustento de sua prole, ou então companheiras de homens que deman-
dam delas tal envolvimento), o tráfico de mulheres para a prostituição e 
outros trabalhos escravos ou semiescravos, o assédio sexual no trabalho, 
na escola, na rua, na religião etc. Violências nem sempre contabilizadas 
como violência de gênero.
A violência de gênero implica também entender o acúmulo de dis-
criminações de sexo, raça/etnia, classe, geracionais, por deficiência e 
assim por diante. Isto é, é preciso entender a interseccionalidade de gê-
nero com classe, raça/etnia, idade, orientação sexual, deficiência dentre 
muitas outras. Como afirma Sirma Bilge, a interseccionalidade aborda as 
desigualdades de forma integrada, e
[...] refuta o enclausuramento e a hierarquização dos grandes eixos da dife-
renciação social que são as categorias de sexo/gênero, classe, raça, etni-
cidade, idade, deficiência e orientação sexual. O enfoque interseccional vai 
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além do simples reconhecimento da multiplicidade dos sistemas de opressão 
que opera a partir dessas categorias e postula sua interação na produção 
e na reprodução das desigualdades sociais (apud HIRATA, 2014, p. 62-63).
É preciso entender que a violência perpetrada por homens contra 
mulheres e a própria “recepção” dessa violência pelas mulheres está sim 
mediada por sua condição de classe, raça/etnia, idade, orientação sexual 
e condição física e mental. Isso não significa dizer que a violência de 
gênero acontece em uma classe ou raça/etnia específica, mas que a per-
cepção da interseccionalidade destas explicita o processo de construção 
de mecanismos legitimadores plurais da violência de gênero. Analisar a 
violência doméstica experimentada por mulheres no Brasil é trazer à tona 
essas interseccionalidades, é problematizar paradigmas e descontruir o 
sujeito universal, tão caro aos sistemas de dominação, explicitando a 
forma seletiva com que se desenvolvem suas estratégias de poder.
A mulher e o padre
“Eu não sou mulher”. Essa foi a frase que ficou latejando quando 
Angélica iniciou sua resposta à pergunta sobre como ela lidava com o 
fato de ser cobrada como esposa, mãe e mulher em sua família1. Como 
assim? A pergunta foi feita sem que se tivesse ideia do que viria a seguir. 
Angélica foi descortinando sua história de vida: filha de pai e mãe da 
roça, logo cedo conheceu o calor escaldante do fogão a lenha, pois ainda 
criança tinha que preparar a comida dos que iam para a lida no campo, 
inclusive sua mãe. Já maiorzinha foi ela mesma para a roça em obedi-
ência à determinação do pai. Provavelmente suas mãozinhas pequenas 
(são até hoje) nem conseguiam pegar direito no cabo da enxada. Foi na 
roça que conheceu também o abuso sexual por parte de um irmão. Não 
contou nada para ninguém, só para o padre.
Os anos se passaram, não muitos, e Angélica se casou. Queria “sair 
de casa e melhorar de vida”. Ela tinha 15 ou 16 anos, e ele, viúvo, já 
estava beirando os 50. Ela não tem certeza. Angélica saiu da casa do pai 
para a casa do marido, não “melhorou de vida”. O marido saía com muitas 
mulheres e era alcoólatra, e ela, grávida quase todo ano (engravidou 9 
vezes, talvez mais), trabalhava na roça e também fazia pães e doces para 
vender. Criou a prole assim. Os xingamentos e as surras eram constantes 
e machucavam o corpo e a alma:
Uma vez ele mim deu um murro no peito, bem aqui ó. Ficou uma bolotona. 
Doía todo dia e eu punha uns panos quente pra melhorar. Graças a Deus 
não fiquei com aquela doença! Eu tinha medo dele matar as criança e eu.
1 As entrevistas de Angélica e Virginia (nomes fictícios) são parte da pesquisa intitulada 
Violência Doméstica em Perspectiva de Gênero, que estou realizando como parte do 
projeto do Grupo de Estudos de Gênero e Religião Mandrágora/Netmal, da Universidade 
Metodista de São Paulo.
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O medo da morte acompanhava Angélica. Ninguém sabia, só o padre. 
O AVC limitou os movimentos do marido. Já não dava para se aventurar 
na noite, mas ainda dava para chamar Angélica para perto da cama e 
bater de cinto. Ritual cotidiano. Ninguém sabia, só o padre.
Trouxemos à memória a essência do depoimento de uma de nossas 
entrevistadas. Angélica, hoje talvez com 75 anos (ela não tem certeza), 
viúva, pele castigada pelo sol, com Parkinson, nos fez entender, a cada 
trecho de seu depoimento, porque ela não se via como mulher. Filha, 
irmã, esposa e mãe, Angélica aceitou a exploração do pai, do irmão e do 
marido como “natural”.  Dos filhos não conta nada. Eles presenciaram 
a violência perpetrada pelo pai sobre a mãe, mas não sabem do abuso 
sexual protagonizado pelo tio. Católica fervorosa, Angélica confidenciou 
sobre a violência vivida somente para o padre. Com que propósito? Como 
desabafo de confessionário? Como ato automático da relação entre fiel e 
sacerdote? Ou será que foi um pedido de socorro? Um apelo pela cumpli-
cidade do religioso? A “revolta contida” contra a violência experimentada? 
O que teria acontecido se o padre tivesse falado?
O não reconhecimento da condição de sujeito de algumas pessoas 
e/ou segmentos, de sua racionalidade, liberdade e autonomia, é o pres-
suposto para o exercício da violência contra o outro. A violência não é 
ética porque coisifica as pessoas, lhes nega a condição de agentes e sua 
autonomia. A violência, conforme Marilena Chauí, 
[...] se opõe à ética porque trata seres racionais e sensíveis, dotados de 
linguagem e de liberdade como se fossem coisas, isto é, irracionais, insen-
síveis, mudos, inertes ou passivos. Na medida em que a ética é inseparável 
da figura do sujeito racional, voluntário, livre e responsável, tratá-lo como se 
fosse desprovido de razão, vontade, liberdade e responsabilidade é tratá-lo 
não como humano e sim como coisa, fazendo-lhe violência (1998, p. 1).
Angélica não foi ouvida e muito menos repercutida porque não foi 
considerada em sua condição de sujeito. Era só uma filha, irmã e esposa. 
O padre estava lá para garantir que nada fugisse à ordem das coisas.
No caso de Angélica, o ouvinte era o padre, mas poderia ter sido uma 
liderança religiosa qualquer. Nesse artigo nos limitamos a duas experiên-
cias do contexto cristão, mas isso caberia em qualquer contexto religioso. 
Temos dito com alguma frequência que a religião chega a lugares que 
o Estado não alcança. A casa é um desses lugares. A religião tem mais 
acesso à casa do que os mais diversos aparatos do Estado. Ela chega 
antes da polícia, antes dos agentes públicos, muitas vezes antes mesmo 
dos outros familiares e dos vizinhos. Se a casa se constituiu em lugar 
intocável pelo Estado, o mesmo não ocorreu em relação à religião, que 
entra nela pela porta da frente. Isso, porém, não significou transformação 
das relações violentas experimentadas no interior da casa:
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Não raras vezes a religião atuou e atua legitimando uma cadeia de domina-
ção baseada no poder patriarcal, “aconselhando” as mulheres a continuarem 
em casamentos minados pela violência doméstica; a se submeterem aos 
mandos e desmandos de seus maridos; a perseverarem como boas mães 
mesmo no contexto de uma gravidez indesejada; a não se conceberem como 
sujeitos com direito ao sexo pelo prazer etc. Isso tem implicações diretas 
sobre a representação e auto-representação das mulheres como sujeitos 
sem direito e, portanto, afeta diretamente o campo sócio-político da produ-
ção e execução de políticas públicas. A exaltação religiosa do martírio como 
constituinte da identidade feminina, o reforço do senso comum de que “ser 
mãe é padecer no paraíso”, a noção sócio-religiosa de que “o homem é o 
cabeça da casa”, a redução do ser mulher à sua capacidade reprodutiva, 
são alguns dos argumentos correntes que atuam como empecilhos para a 
mobilização social em torno de políticas para as mulheres. A dificuldade de 
estabelecimento de políticas públicas voltadas para mulheres esbarra, den-
tre outros fatores, nos sentidos de gênero que se produzem e reproduzem 
na sociedade, sentidos que guardam em si violências sutis, imperceptíveis 
num contexto de dominação institucionalizada e subjetivada (SOUZA, 2009, 
p. 48-49).
É a religião que, como uma extensão da casa, tem sido o segundo 
lugar permitido para as mulheres e, portanto, é nela que muitas vezes 
encontramos os primeiros sinais de que algo não vai bem na casa, esse 
“lugar intocável”. Não sem razão os primeiros a saberem dos “segredos 
de família” são as lideranças religiosas, seja padres, pastores, pastoras, 
leigos ou leigas da comunidade. A casa é permeável à religião, e isso 
precisa ser levado a sério pelas instituições religiosas e pelo poder público, 
pois pode significar a diferença entre a vida e a morte. 
ela contou para o padre e o padre não contou para ninguém: direito 
das mulheres como direitos humanos
Imagine Angélica diante do padre, ainda menina, vestido puído, com 
as mãozinhas calejadas do fogão e da enxada, contando sobre o abuso do 
irmão. Qual parte ele não percebeu? O que o sacerdote enxergou e o que 
ele deixou de enxergar? Ele teria enxergado uma menina/mulher, sujeito 
de direitos? Teria sido cegado pela cor enegrecida de sol da criança, por 
sua pouca idade, por sua condição socioeconômica ou por tudo isso? Teria 
enxergado um ser humano com direito a sair dessa situação ou teria se 
preocupado com o não esfacelamento da “sagrada” instituição familiar? 
Teria sido esse o motivador também do silêncio do padre quando do re-
lato de Angélica sobre as surras cotidianas? Ninguém sabe, só o padre.
Como bem afirma Mirian Moreira Leite, o feminismo trouxe à tona o 
segredo das famílias (2002, p. 65). Abusos ocultados sob o argumento da 
intocabilidade da casa e da família, normalizaram a opressão e repressão 
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das mulheres. A evocação da autoridade do pai ou do homem da casa 
legitimou estupros, privação de liberdade, exploração econômica, negação 
do direito ao estudo, espancamentos e inumeráveis (porque não contáveis) 
homicídios. Dentro da casa tudo era possível, e as mulheres não eram 
consideradas como sujeitos de direito. A casa tem sido historicamente 
considerada lugar legítimo de disciplinamento das mulheres. Nela se “pode 
tudo”: se pode sobrecarregar uma menina ou mulher adulta com serviços 
domésticos, se pode exercer violência psicológica, se pode determinar 
o que ela deve ou não deve vestir, se pode destruir patrimônio, se pode 
espancar, se pode abusar sexualmente, se pode prender etc. O Mapa da 
Violência no Brasil indica que 
[...] em todas as faixas etárias, o local de residência da mulher é o que de-
cididamente prepondera nas situações de violência, especialmente até os 
10 anos de idade e a partir dos 30 anos da mulher. Esse dado, 71,8% dos 
incidentes acontecendo na própria residência da vítima, permite entender 
que é no âmbito doméstico onde se gera a maior parte das situações de 
violência vividas pelas mulheres (WAISELFISZ, 2012, p. 18).
O inventário das formas de violência que se encerram na intimida-
de do lar permite desmitificar a casa como o lócus do amor, o lar doce 
lar apregoado em inumeráveis contos de fada, novelas e filmes. Como 
afirma Elizabete Bicalho, “o privado nos fala de um lugar de intimidade 
e liberdade pessoal, um porto seguro [mas] isto não tem sido verdadeiro 
para as mulheres” (2001, p.85). A instituição familiar é atravessada por 
relações de poder, especialmente (mas não somente) por questões de 
gênero, e é no interior da casa que as mulheres experimentam as mais 
graves agressões.  
Na casa o reinado particular dos homens se exerce sobre suas mu-
lheres, à revelia do reconhecimento legal de seus direitos. É claro que a 
presença da repressão indica para a existência de resistência por parte 
das mulheres, mas o Estado tardou em legislar a favor das mulheres, e o 
feminismo o confrontou em sua conivência com a dominação de gênero. 
A importante atuação de feministas na luta contra a violência de 
gênero e na reivindicação dos direitos das mulheres como direitos hu-
manos, demandou a mobilização de vários países em torno dessa pauta, 
o que levou a 2ª Conferência Mundial dos Direitos Humanos2, a afirmar 
os direitos das mulheres como direitos humanos. A Convenção de Belém 
do Pará, realizada em 19943, adotada pela Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos da OEA, também afirma que a violência “contra a mulher 
2 A Segunda Conferência Mundial dos Direitos Humanos foi realizada em 1993, em Viena, 
Áustria.
3 A Convenção de Belém do Pará foi realizada em 1994, na cidade de Belém, PA, Brasil.
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constitui violação dos direitos humanos e liberdades fundamentais, e que 
a violência contra a mulher constitui ofensa contra a dignidade humana” 
(HERMANN; BARSTED, 1995, p. 117). Esse é um avanço importante, pois 
eleva à categoria de direito humano o direito das mulheres. 
Outro exemplo do enfrentamento feminista da violência contra as 
mulheres está na luta pela criação e implementação de leis como a Maria 
da Penha4, que desconstroem o olhar androgênico das normas, que foram 
pensadas para proteger a instituição família e não para reconhecer a hu-
manidade das mulheres. A discussão da humanidade das mulheres passa 
necessariamente pelo questionamento da natural associação destas com 
a família, e consequentemente, pela afirmação de seu lugar como sujeito 
de direitos. O atrelamento da humanidade das mulheres à sua capacidade 
de gerar filhos e de cuidar dos outros é bastante funcional ao sistema 
econômico, por isso a regulação de seus corpos é tão importante para 
esse sistema. Para Marcel Mauss, o corpo é “o instrumento primeiro e o 
mais natural objeto técnico do ser humano onde são inscritas as tradições 
de todo sistema da sociedade” (1974, p. 217). Ele é “agente da cultura” 
(BORDO, 1997, p. 19), estando sujeito às suas normas e às suas ações 
disciplinadoras. Ele é um lugar privilegiado de exercício do poder. 
Os corpos e os usos dos corpos são culturalmente definidos. Nos corpos se 
inscrevem os sentidos socioculturais, sentidos que se traduzem entre per-
mitido e proibido. Neles estão impressas as objetivações culturais e sobre 
eles se depositam as expectativas sociais. A existência corpórea não está 
dissociada da experiência cultural, que é a que determina os usos legítimos 
dos corpos (SOUZA, 2012, p. 338).
Também as campanhas políticas já há muito tempo têm se debruçado 
sobre o famigerado discurso da defesa dos valores da família. Políticos 
diversos reivindicam uma associação direta entre o cristianismo e os 
alegados valores familiares. Seu discurso e suas ações se pautam na 
luta contra os direitos reprodutivos das mulheres, contra sua autonomia 
e contra direitos reivindicados pelos segmentos LGBT. Apesar disso estar 
em maior evidência nos últimos pleitos eleitorais5, essa pauta é perma-
nente no Congresso Nacional. O foco em um suposto modelo de família 
4 A Lei n. 11340/2006 foi nomeada como Lei Maria da Penha em homenagem à incansá-
vel luta de Maria da Penha Maia Fernandes pela punição de seu ex-marido. Maria da 
Penha sofreu duas tentativas de homicídio da parte do marido na década de 1980, e só 
conseguiu vê-lo preso 19 anos mais tarde. Para ser ouvida, ela recorreu à Comissão de 
Direitos Humanos da OEA. A lei pune com mais rigor os agressores e está em vigência 
desde 2006.
5 Ver: Religião e Política: uma análise da atuação de parlamentares evangélicos sobre 
direitos das mulheres e de LCBTs no Brasil (VITAL; LOPES, 2013) e Política Religiosa 
e Religião Política: os evangélicos e o uso político do sexo (SOUZA, 2013).
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natural, obstaculiza a aprovação e implementação de políticas públicas 
para esses segmentos, que mais uma vez não são reconhecidos em sua 
condição de sujeitos. A religião é reivindicada para sacralizar esse modelo 
e, portanto, sedimentá-lo ainda mais no imaginário social.
O uso de argumentos religiosos de cunho cristão da parte do judici-
ário para legitimar a violência doméstica também não é novidade, e tem 
sido evocado para culpabilizar as mulheres e desqualificar suas queixas. 
Esse foi o caso, por exemplo, do juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, 
de Sete Lagoas, MG. Argumentando que a Lei Maria da Penha era in-
constitucional e que compunha um conjunto de regras diabólicas o juiz 
inocentou vários homens da acusação de prática de violência doméstica 
(FREITAS, 2007, s.p.). Para ele, essa lei é perigosa para a família, que 
já se encontra “desfacelada, os filhos sem regras, porque sem pais; o 
homem subjugado”. O magistrado, dentre várias menções ao texto bíblico 
interpretou: “Ora, a desgraça humana começou no Éden: por causa da 
mulher, todos nós sabemos, mas também em virtude da ingenuidade, da 
tolice e da fragilidade emocional do homem […] O mundo é masculino! A 
ideia que temos de Deus é masculina! Jesus foi homem!” A masculinidade 
de Deus e de Jesus é afirmada e evocada como legitimadora do poderio 
masculino e, portanto, como legitimadora da violência contra as mulheres.
A concepção da divindade como homem distancia ainda mais a 
mulher não apenas do divino, mas da própria humanidade. O homem se 
mescla com o divino, já as mulheres seriam humanos de segunda classe 
porque não se assemelhariam a Deus. O homem paradigmático é o próprio 
Deus. Um Deus que é poderoso e disciplinador. 
O que Angélica esperava do padre? Encontrar a dignidade perdida 
e talvez nunca vivida?  Descobrir sua própria humanidade? Que tipo de 
aconselhamento pastoral ela buscava? O que pedia em suas orações de 
frente para o altar ou no escuro da noite em um canto da casa? Talvez 
buscasse uma teodiceia para dar sentido ao seu sofrimento e justificar a 
aceitação da violência imposta pelo pai, pelo irmão e pelo marido. Talvez 
buscasse o milagre da transformação do marido agressor em um com-
panheiro amoroso, carinhoso e respeitoso. Ninguém sabe, só Angélica.
As mulheres da Igreja contaram: comunidade religiosa 
e enfrentamento da violência contra as mulheres
Angélica não encontrou o oikos necessário para a interrupção do 
ciclo de violência. Como bem diz, ela comeu o pão que o diabo amas-
sou. O milagre não veio, e a libertação só chegou com a viuvez e com a 
certeza de que não se casaria de novo por nada nesse mundo. Imagine 
se o padre tivesse delatado os primeiros abusos sofridos por Angélica. 
Certamente a história seria diferente.
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Virgínia, outra entrevistada, teve uma experiência diferente. Mulher 
de 27 anos, casada com leigo influente da Assembleia de Deus por três 
anos, ela viu seus sonhos de felicidade esmaecerem com a violência 
do parceiro. Primeiro foi a cobrança do andar como mulher crente, que 
envolvia não usar joias, não se maquiar, não cortar o cabelo e se vestir 
de forma decente. Ela não contabiliza como violência, mas antes disso o 
marido pediu para ela deixar o trabalho. Depois, foram as desqualificações 
porque ela não lhe dava filhos. Com o tempo começaram as proibições 
para sair de casa. O deslocamento autorizado era de casa para o mercado 
ou padaria, e de casa para a igreja. Daí para os safanões e pontapés 
foi muito rápido. Com medo e vergonha, Virgínia não contou para seus 
familiares. Pensou em falar para o pastor, mas sabia da proximidade do 
marido com ele, e teve medo de ser exposta e culpabilizada. Foi porém, 
nessa mesma igreja, no círculo de oração, que Virgínia encontrou o em-
poderamento para denunciar o marido.
Cheguei na reunião de oração com muita dor. Pedi oração e as mulheres 
oraram por mim. Uma delas, a Cora, me olhou nos olhos e disse que sabia 
o que estava acontecendo. Eu comecei a chorar, e ela disse: “eu já passei 
por isso. Meu marido me batia em qualquer lugar, até na frente das crianças. 
Eu não aguentei e pedi a Deus a libertação. O pastor da igreja me ajudou 
e eu me separei. Glória a Deus!”
Virgínia relata que foi a percepção de que outras mulheres já tinham 
passado por essa situação e de que a tinham superado, que permitiu que 
ela rompesse com o casamento violento que estava vivendo e a estava 
consumindo. Uma comunidade cúmplice e solidária foi tudo o que Virgínia 
precisou para romper com o marido violento e tomar a direção de sua 
própria vida. A cumplicidade veio de muitas formas: no acolhimento por 
uma comunidade de iguais, isto é, na identificação de que outras mulheres 
enfrentaram situação semelhante, romperam com o ciclo de violência e 
reestruturaram suas vidas; na autopercepção de Virginia de sua humani-
dade, gerada pela segurança de ser vista como sujeito de direitos pelas 
mulheres; e na compreensão de que o sofrimento não é desejo de Deus. 
A esse respeito ela é assertiva: Deus não quer ninguém sofrendo. Deus 
é amor, não é? Essa foi a grande descoberta de Virginia no círculo de 
oração de sua igreja, e foi o ponto de partida para as mudanças que 
ocorreram em sua vida. 
Apesar de marginais nas igrejas e de muitas vezes não serem reco-
nhecidas como sujeitos teológicos, as mulheres têm produzido teologias 
libertadoras a partir de seu próprio cotidiano, e isso pode ser observado na 
história de Virginia. A desconstrução da imagem do Deus disciplinador e a 
nova concepção de Deus como Deus amoroso, foi a chave hermenêutica 
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para o rompimento do ciclo de violência vivido por ela. Foi a legitimação 
religiosa para interromper a violência de três anos impetrada pelo marido. 
As mulheres do círculo de oração ouviram o pedido de socorro de 
Virginia porque souberam traduzir suas lágrimas e não ficaram caladas. 
Elas a viram como mulher, como humana, como sujeito de direitos, e elas 
não se calaram. Elas não a ignoraram. Segundo Cora Calabrese, “ignorar 
as mulheres, não levá-las em conta, não referir-se a elas, é uma forma 
de menosprezá-las e negar-lhes o lugar que lhes corresponde na socie-
dade e nas Igrejas” (1998, p. 38). Ignorar as mulheres tem sido uma das 
estratégias mais frequentes das sociedades patriarcais, negando-lhes a 
humanidade e autonomia, objetivando seu controle e disciplinamento por 
meio da inculcação da noção de submissão natural das mulheres.
As mulheres do círculo de oração constituíram o oikos acolhedor e 
solidário necessário ao empoderamento de Virgínia e ao enfrentamento 
da violência que ela estava vivendo. Dessa vez quem ouviu, falou. Ela 
não foi ignorada. A violência foi combatida e Virgínia reconstruiu sua vida.
A experiência de Angélica mostra que a violência de gênero impõe 
às mulheres o silêncio sobre sua condição. “Não contar” faz parte da per-
petuação e multiplicação da violência. No caso de Virginia, o oikos ecoou 
seu pedido de socorro, e o ciclo de violência foi interrompido. É preciso 
romper o silêncio para romper com o ciclo de violência. 
As mulheres são sujeitos, sujeitos de direitos, e a violência contra as 
mulheres se constitui em violação dos direitos humanos. O silenciamento 
das igrejas diante da violência contra as mulheres alimenta as estatísticas 
da violência no mundo. Portanto, denunciar a violência e combatê-la se 
coloca como imperativo ético para o cristianismo.
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